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PODER JUDICIARIO

JUSTICA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 62 REGIAO

PROC. N° TRT - 0000051-67.2013.5.06.0000

RELATOR: JUIZ CONVOCADO PAULO ALCANTARA

AUTORA: EQUALIS - PROMOGAO,ORGANIZAGAO DE CURSOS E EVENTOS LTDA. - EPP

RE: BRUNA GOMES DUARTE

ADVOGADOS: FABIANNA RODRIGUES LAYME e MARIA DAS DORES BATISTA CANTO DE SOUZA
PROCEDENCIA: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 62 REGIAO

EMENTA

AGAO RESpISORIA. FUNDAMENTO PARA INVALIDAR CONFISSA O, ERRO DE FATO E VIOLAGAO A LITERAL DISPOSITIVO DE LEI
IMPROCEDENCIA. 1- A confissdo contida no inciso VIII do art. 485 do CPC (quando houver fundamento para invalidar confisséo) a ensejar o corte rescisério
se refere a confissdo real, e ndo a confisséo ficta resultante da revelia, que é a hipétese dos autos. Nesse sentido, a Simula n°® 404 do TST. 2- Com relagéo a

alegagéo de "erro de fato", "é inarredavel que tenha passado despercebido ao julgador o contetido de determinado documento ou a prova produzida”. No
caso dos autos, as afirmag6es proferidas no decisum rescindendo se coadunam com os elementos constantes dos autos. 3- Quanto a violagdo a dispositivo
de lei, o cabimento da acéo resciséria pressupde que tenha havido pronunciamento explicito sobre o tema da deciséo que se quer rescindir. Da analise da
reclamagéo trabalhista, ndo se constata a apreciagdo da questéo (nulidade de citacéo) pela deciséo que se procura rescindir. Improcedente a agéo rescisoria.

RELATORIO
Vistos etc.

Acdo Rescisoria ajuizada por EQUALIS - PROMOGAO, ORGANIZAGAO DE CURSOS E EVENTOS LTDA - EPP com o objetivo de rescindir a sentenga
proferida nos autos da Reclamagéo Trabalhista autuada sob o n°® 0000294-85.2012.5.06.0019, em tramite perante a 192 Vara do Trabalho do Recife.

Alega a autora que no dia 20 de marco de 2012, a senhora Aristela Aires Rodopiano dos Santos recebeu e assinou a notificagéo judicial pertinente ao
processo de nimero 0000294-85.2012.5.06.0019, ato para o qual nédo possuia legitimidade, tendo em vista que néo é sua empregada ou preposta. Diz que, por esta razédo, ndo poderia,
jamais, comparecer em Juizo para apresentar defesa, vez que nédo sabia da existéncia do processo, considerando que n&o foi regularmente citada. Aponta que a deciséo rescindenda
encontra-se viciada pela nulidade, decorrente da sua citagéo irregular. Suscita a violacdo a dispositivos de lei (art. 841 da CLT e art. 5° inciso LV, da Constituicdo Federal), sendo a
hipétese capitulada nos incisos VIl e seguintes do art. 485 do CPC, pois houve vicio de citagcdo. Pugna pela concessdo de liminar, para suspender a execugéo até a decisdo final da
presente acéo; e que, a Agéo Rescisdria seja, ao final, julgada procedente.

No despacho Id n° 14550 foi deferida a liminar para suspensdo do processo de execugdo nos autos da reclamagdo trabalhista de n°
0000294-85.2012.5.06.0019, e determinada a ciéncia de tal decisdo & autoridade.

A ré, devidamente notificada, apresentou contestagéo, requerendo, inicialmente os beneficios da Justica Gratuita, e alegando que a autora da presente agéo
tinha conhecimento da existéncia de uma reclamacéo trabalhista anterior, mas nunca a convidou para pagar os seus direitos. Sustenta ainda que, no processo trabalhista, néo se exige a
intimacéo pessoal do reclamado para a audiéncia inaugural. Aponta que, no caso em comento, a intimacéo foi recebida por uma senhora que exerce fungéo laborativa no mesmo

endere¢o, ndo havendo nenhuma irregularidade na citagéo inicial daqueles autos.
Razdes finais apresentadas apenas pela autora (Id n® 67615).
Sem obrigatoriedade, n&o enviei os autos Ministério Publico do Trabalho.
E o relatério.

VOTO

Acéo interposta dentro do biénio legal (certiddo de transito em julgado Id n° 14149), por advogado regularmente habilitado (procuragéo Id n° 14143). Para
comprovacgéo do depdsito prévio previsto no art. 836 da CLT, a autora acostou a GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS e Informag6es a Previdéncia Social, no valor total da condenagéo -
R$ 1.377,78) - Id n° 14147. Em que pese o recolhimento do depésito prévio em guia diversa daquela preconizada na Instrugdo Normativa 31 do C. TST, entendo, ante o principio da

instrumentalidade das formas, que a finalidade foi atingida, razéo pela qual dou validade ao depdsito constante dos autos. Conheco da presente agéo, pois.
PRELIMINARES
Do requerimento da justica gratuita (pela ré)

Aré requer os beneficios da justica gratuita.

Considerando a declaracéo da parte ré - Id n° 38453, pag. 1, de que é pobre na forma da lei, defiro-lhe o beneficio pleiteado, a teor do disposto no § 3° do
artigo 790, da CLT.

MERITO

Analisando os autos, observo que a agéo resciséria encontra-se fundamentada nos incisos V (violacéo literal de disposicéo legal - art. 841 da CLT e art. 5°,
inciso LV da Constituicdo Federal), VIII (quando houver fundamento para invalidar confissdo, desisténcia ou transacéo, em que se baseou a sentenca), e IX (fundada em erro de fato,

resultante de atos ou de documentos da causa), todos do art. 485 do CPC.

Para uma adequada compreenséo da controvérsia trazida a Juizo, reputo conveniente apresentar breve relato do tramite da agé&o original, na qual ocupa a

autora o polo passivo, o que passo a fazer adiante:

A reclamante ajuizou a reclamacéo trabalhista em face da autora da presente agdo, provavelmente indicando, como enderego da empresa, a "Rua Visconde
do Uruguai, N° 72, Zumbi, Recife - PE, CEP: 50.610-540", uma vez que foi para este endereco expedida a notificagdo inicial NOT-000687/12 (documento de Id n° 14148 - pag. 01), com
designagéo de audiéncia para o dia 12/06/2012. A referida notificagéo foi recebida pela Sra. Aristela Aires, em 20/03/2012, consoante Aviso de Recebimento de Id n° 14148 - pag. 02.
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A assentada do dia 12/06/2012, a reclamada n&o compareceu, razdo pela qual o MM. Juizo de 1° grau declarou prejudicada a sua defesa, encerrando a

instrugéo.

Da sentenca proferida em 02/08/2012, consta o seguinte acerca da revelia (Id n° 14149, pag. 07/13):

(...) Regularmente notificada, ndo compareceu a reclamada a sesséo de audiéncia designada, restando configurada sua revelia, com a consequente aplicagcéo da pena de confissédo quanto a
matéria de fato.

()
Ante a auséncia da parte ré e em face da pena de confissdo aplicada quanto a matéria de fato, reputa-se verdadeiro que a reclamante manteve liame empregaticio com a mesma no periodo
declinado na peca de estréia (...).

Pois bem. Operado o transito em julgado da deciséo condenatéria (certiddo de Id n°® 14149 - pag. 03) e, iniciada a fase executéria, propds a reclamada a

presente agéo resciséria, dentro do prazo decadencial previsto em lei.

Primeiramente, a presente agéo resciséria ndo merece acolhimento pela hipétese contida no inciso VIII do art. 485 do CPC (quando houver fundamento para
invalidar confisséo, desisténcia ou transacdo, em que se baseou a sentenca). Isso porque, a confissdo prevista no mencionado dispositivo, capaz de ensejar o corte rescisorio, se refere a

confisséo real, e ndo a confisséo ficta resultante da revelia, que é a hipétese dos autos.

Nesse sentido, a Simula n. 404 do C. TST:

Acéo Resciséria. Fundamento para invalidar confisséo. Confisséo ficta. Inadequacéo do enquadramento no art. 485, VIII, do CPC. O art. 485, inciso VIII, do CPC, ao tratar do fundamento para
invalidar a confissdo como hipétese de rescindibilidade da decisao judicial, refere-se a confissao real, fruto de erro, dolo ou coacéo, e ndo a confissao ficta resultante de revelia (ex-OJ n° 108 -
DJ 29-04-2003).

Portanto, rejeita-se o corte rescisério fundamentado no inciso VIl do art. 485 do CPC.

Com relacéo a alegagéo de "erro de fato", a autora invoca a nulidade de citagéo, alegando que esta efetivamente néo foi recebida em sua sede, levando o
Juizo a incorrer em erro, acreditando que houve a regular citagdo. Sustenta que a assinatura constante do aviso de recebimento da citacdo néo é de pessoa que possua poderes para

tanto, ndo sendo seu representante ou preposto.

Cumpre ressaltar qual o sentido que pode ser atribuido a tal expressdo pelo legislador processual ao enumerar as hipéteses que rendem ensejo ao corte

rescisorio. Para isso, trago a baila as ligdes de Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery:
Para que o erro de fato legitime a propositura da ac&o resciséria, € preciso que tenha influido decisivamente no julgamento rescindendo. Em outras palavras: € preciso que a sentenca seja
efeito do erro de fato; que haja entre aquela e este um nexo de causalidade’ (Sydney Sanches, RT 501/25). Devem estar presentes 0s seguintes requisitos para que se possa rescindir sentenca
por erro de fato: a) a sentenca deve estar baseada no erro de fato; b) sobre ele ndo pode ter havido controvérsia entre as partes; c) sobre ele ndo pode ter havido pronunciamento judicial; d)
que seja aferivel pelo exame das provas ja constantes dos autos da agéo matriz, sendo inadmissivel a producéo, na resciséria, de novas provas para demonstra-lo. (In Cédigo de Processo Civil
Comentado, 62 ed., Sdo Paulo: RT, pp. 798/799). (grifei).
Em sentido bastante semelhante, Francisco Anténio de Oliveira, esclarece que, para que o erro de fato possa justificar a resciséo do julgado, "é inarredavel
que tenha passado despercebido ao julgador o conteido de determinado documento ou a prova produzida" e enumera quatro pressupostos para que o erro permita a rescindibilidade:
a) que a sentenca seja fundada em erro de fato, vale dizer, se tal ndo ocorresse, o resultado da sentenga seria outro; b) o erro de fato devera ser apuravel por simples constatacdo, nao
admitindo, jamais, a produgéo probatoéria; c) néo ter havido controvérsia, vale dizer, que a matéria em si, erro de fato (existéncia ou inexisténcia), ndo pode haver sido objeto de discusséo - se
assim ocorreu, ndo ha falar em erro de fato, mas quando muito em mé apreciacdo da prova, e nesse caso ndo desafiaria a resciséria; d) que ndo tenha havido pronunciamento judicial sobre o

tema, vale dizer, que "ndo tenha havido controvérsia sobre o fato", isto €, que a parte ndo haja contestado a alegag&o da outra e o fato ndo seja revelavel de oficio. (In Acdo Rescisoéria, 32 ed.,
S&o Paulo: RT, p. 283).

No caso trazido a lume, vé-se que néo foi precisamente isso 0 que ocorreu. A decisdo contém apenas as afirmacdes de que:

(...) Regularmente notificada, ndo compareceu a reclamada a sesséo de audiéncia designada, restando configurada sua revelia, com a consequente aplicagéo da pena de confissdo quanto a
matéria de fato.

()

Ante a auséncia da parte ré e em face da pena de confissdo aplicada quanto a matéria de fato, reputa-se verdadeiro que a reclamante manteve liame empregaticio com a mesma no periodo

declinado na peca de estréia (...).

Isso néo diverge do que de fato aconteceu, uma vez que, conforme dito acima, a parte reclamada foi notificada no enderego "Rua Visconde do Uruguai, N° 72,
Zumbi, Recife - PE, CEP: 50.610-540", alids 0 mesmo constante nos registros dos empregados de Id n° 14145 (pags. 04/06) e na alteragdo contratual da autora (Id n° 14144), tendo a
referida notificacéo sido recebida pela Sra. Aristela Aires, em 20/03/2012, consoante Aviso de Recebimento de Id n° 14148 - p4g. 02. Destaco que, diversamente do que ocorre no
Processo Civil (art. 215 do CPC), no Processo do Trabalho néo se exige que a citacdo seja pessoal. Nos termos do art. 841, § 1°, da CLT, a notificagéo sera feita em registro postal com

franquia. Nesse sentido é a doutrina de Sérgio Pinto Martins:

N&o ha necessidade de a notificacéo ser feita pessoalmente, simplificando-se, assim, o procedimento da comunicacéo dos atos processuais do trabalho. A notificagdo é considerada realizada
com a simples entrega do registro postal no endereco da parte. Pode-se também depositar a notificacdo na caixa postal da parte. Se a notificagdo for recebida pelo zelador ou outro
empregado da administragéo do edificio, onde o destinatario tem residéncia ou domicilio, ha a consumacéao do ato. Sera, dessa forma, a notificagdo considerada valida desde que entregue no
endereco correto do notificado, sem a devolug&o pelo correio, independentemente da pessoa que a receber. Se fosse exigida a citagdo pessoal, o réu poderia esquivar-se ou tentar frustrar a
citagdo. Nem mesmo quando cumprida por oficial de justi¢a precisa a citagéo ser pessoal. (grifei). (In Direito Processual do Trabalho, 292 Edigéo, Sdo Paulo: Editora Atlas, 2009, p.159).

Nesse mesmo sentido, decisédo proferida pelo Tribunal Superior do Trabalho, verbis:

RECURSO DE REVISTA. 1. NULIDADE PROCESSUAL. ViCIO DE CITAGAO. NAO CONFIGURAGAO. Conforme preconiza o art. 841 da CLT, o procedimento utilizado para entrega de citagéo
e notificagéo na Justica do Trabalho é o de via postal. Assim sendo, no Processo do Trabalho, ndo ha exigéncia de citagdo pessoal, bastando que ela seja entregue no enderego do Réu para se
considerar valido o ato, nos termos da Stimula 16/TST. (TST, RR - 22700-71.2009.5.03.0025, Relator Ministro MAURICIO GODINHO DELGADO, em 05/10/2012).

No caso dos autos, como ja dito, o endereco para o qual foi remetida a notificagdo inicial corresponde ao mesmo enderego da empresa constante nos
registros dos empregados de Id n°® 14145 (pags. 04/06) e na primeira alteracdo do contrato social da autora (Id n° 14144). Atente-se ainda que, a intimagéo para ciéncia da de  ciséo,
encaminhada ao mesmo endereco, também foi recebida pela Sra. Aristela em 20/08/2012, conforme document o Id n° 14149, pag. 02, o que nos demonstra que era usual que dita
pessoa recebesse as correspondéncias enderegadas a autora. E, segundo as afirmacdes trazidas pela propria ré, seu escritério funcionava no térreo do mesmo prédio em que situada a
Sociedade Pernambucana de Medicina Veterinaria, para quem a Sra. Aristela prestava seus servigos, sendo que essa era no primeiro andar; ou seja, os agentes dos correios, em vez de
entregar a correspondéncia no térreo diminuindo seu trabalho, subia até o primeiro andar e 14 entregava as correspondéncias da autora... Isso ndo nos parece razoavel. Ressalte-se que
a referida edificacdo néo se trata de grande ou sequer de um centro comercial, que pudesse levar a entrega equivocada da correspondéncia, mas de imével simples (no sentido de uno)
situado no bairro do Zumbi, onde funcionava tdo somente a autora e a mencionada sociedade, conforme se observa da imagem abaixo, extraida do "google maps", consoante enderego
eletronico: “https://maps.google.com.br/maps?q=Rua+Visconde+do+Uruguai,+72,+Zumbi,+Pernambuco&hl=pt-BR&II=-8.052845,-34.914572&spn=0.009146,0.004152&
sll=-8.043311,-34.938469&sspn=0.615298,0.265732&oq=rua+uruguai,+72,+zumbi&hnear=Rua+Visconde+do+Uruguai,+72,+Pernambuco,+50610-540&t=h&z=17&layer=c&
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cbll=-8.052639,-34.915665&panoid=C-_LdSWXHz6vCzrLe8sLDQ&cbp=12,102.06,,2,11.99"

Informar um prl:lbleri K

Causa ainda estranheza a esse Juizo, o fato de a autora ter mantido contado com a Sra. Aristela (fato presumido diante da juntada da documentacéo de Id n°
14146 - cépias da CTPS, Ficha Funcional, RG e CPF), a qual continuaria prestando seus servicos normalmente a Sociedade Pernambucana de Medicina Veterinaria, sem que a empresa
tivesse tomado qualquer providéncia com relagdo & suposta sonegagdo de correspondéncia, conduta, alids, tipificada no art. 40, § 1°, da Lei n° 6.538/78 (Lei dos Servigos Postais),

passivel de detencédo de até seis meses ou pagamento de multa. Portanto, as afirmacdes proferidas no decisum rescindendo se coadunam com os elementos constantes dos autos.

Acrescente-se, a respeito da matéria, a transcri¢do da Orientagdo Jurisprudencial n® 136 da SDI-2 do C. TST:

AGCAO RESCISORIA. ERRO DE FATO. CARACTERIZAGAO. A caracterizagéo do erro de fato como causa de rescindibilidade de decis&o judicial transitada em julgado supde a afirmacéo

categorica e indiscutida de um fato, na deciséo rescindenda, que néo corresponde a realidade dos autos. O fato afirmado pelo julgador, que pode ensejar agéo resciséria calcada no inciso IX do

art. 485 do CPC, é apenas aquele que se coloca como premissa fatica indiscutida de um silogismo argumentativo, ndo aquele que se apresenta ao final desse mesmo silogismo, como

conclusdo decorrente das premissas que especificaram as provas oferecidas, para se concluir pela existéncia do fato. Esta Gltima hipétese é afastada pelo § 2° do art. 485 do CPC, ao exigir

que ndo tenha havido controvérsia sobre o fato e pronunciamento judicial esmiugando as provas.

Valendo-nos da traducéo do Colendo TST, é possivel perceber que o erro apontado pela autora ndo pode ser tomado como “premissa fatica indiscutida de um
silogismo argumentativo”. A premissa fatica, analisando-se a sentenga, foi 0 ndo comparecimento da reclamada na audiéncia inicial, apesar de ter sido regularmente notificada. Logo,
evidencia-se néo se tratar de uma falha que escapou a vista do 6rgéo julgador, mas sim da aplicagéo da legislacéo pertinente a luz da realidade resultante das provas dos autos. Rejeito,

pois, a arguicéo de erro de fato.

N&o constato qualquer nulidade na citacéo inicial procedida através da notificagdio NOT-000687/12 (documento Id n°® 14148 - pag. 01), ndo havendo que se
falar em erro de fato. Ressalte-se por oportuno, a fim de evitar futuros questionamentos a respeito, que em busca de dirimir dividas realizei consulta a internet, onde constatei através do
site "https://www.equalis.com.br/quemsomos"”, que a autora trata-se de "um centro de capacitacdo e exceléncia de ensino que oferece cursos de especializagcéo e atualizacdo para
profissionais da area da salde, em especial da Medicina Veterinéria" (grifo nosso), constando ainda no link "http://wikimapia.org/15072745/pt/Equalis-P%C3%B3s-Gradua%C3%A7
%C3%A30-em-Medicina-Veterin%C3%Alria-e-Nutri%C3%A7%C3%A30", que a EQUALIS é uma instituicdo de “"Ensino e Qualificagdo Superior atualiza profissionais de Medicina
Veterindria, nutricdo e das demais areas da salde através dos cursos de P6s Graduacdo, Aperfeicoamento e Atualizagdo”, e que "atua em todas as regides do Brasil com aulas
presenciais ou a distancia e conta com secretarias pedagdgicas em Recife-PE e Curitiba-PR que formam os dois pélos de atendimento presencial da EQUALIS NE e EQUALIS Sul"
(grifei), registrando ainda esse endereco eletronico, que a EQUALIS mantém parcerias em todo Brasil, havendo expressa alusdo, dentre outros parceiros, a SPEMVE - SOCIEDADE
PERNAMBUCANA DE MEDICINA VETERINARIA, exatamente a empregadora da pessoa que recebeu a notificagdo, consoante se observa do documento Id n° 14146, pag. 03. Todos os

indicios apontam, pois, o clima de parceria/colaboragéo entre as empresas, néo havendo porque se presumir que a citagéo inicial, entre a Sra. Aristela Aires, ndo lhe tenha sido entregue.
Por fim, o tltimo dos fundamentos indicados para a resciséo do julgado - a violagdo a dispositivo de lei - também néo pode ser acolhido por esta Corte.

Inicialmente, destaco que, muito embora doutrina e jurisprudéncia exijam, para configuragdo da hipétese contida no inciso V do art. 485 do CPC, que o
dispositivo apontado como violado, ou ao menos seu contetido, tenha sido objeto de expresso pronunciamento pela deciséo rescindenda, nos moldes do contido na Simula n°® 298, I e Il

do C. TST, essa condigéo n&o é absoluta, tendo sido inclusive mitigada pelo préprio Tribunal Superior do Trabalho, que no item V da referida Simula assim estabeleceu:

N&o é absoluta a exigéncia de pronunciamento explicito na acéo resciséria, ainda que esta tenha por fundamento violag&o de dispositivo de lei. Assim, prescindivel o pronunciamento explicito
quando o vicio nasce no préprio jugamento, com se da com a sentenca “extra, citra e ultra petita”.
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Ora, no caso de alegacdo de auséncia de citacdo inicial, a hipétese é de questdo processual ainda prévia a propria sentenca, atraindo o entendimento
consolidado na Sumula n° 412 do C. TST, o que afasta a necessidade do prequestionamento, textual:

Acéo rescisoria. Sentenga de mérito. Questdo processual. Pode uma questéo processual ser objeto de acéo resciséria desde que consista em pressuposto de validade de uma sentenca de

mérito.

No mais, de logo rechaga-se a alegagdo de que a deciséo atacada afronta o art. 5°, LV, da CF/88 (dispositivo de lei lato sensu), ou seja, a norma constitucional
que assegura o Principio do Contraditério e da Ampla Defesa. A contradi¢do que permite o corte rescisério deve ser clara e deve existir entre os termos do julgado e os termos da lei. N&do

se pode, em absoluto, visualizar, no decisum, essa relagéo de contrariedade. Caso houvesse tal violagdo, essa seria reflexa, n&o ensejando o corte rescisério.

Ademais, como dito acima, quando da andlise do erro de fato, a situagdo narrada ndo demonstra qualquer violacéo a ampla defesa e ao contraditério, mas téo
somente a aplicagdo das normas processuais e celetistas pertinentes. Atente-se ainda que também né&o se vislumbra qualquer violacéo a literalidade do art. 841, § 1°, da CLT, que exige

tdo somente que a notificacdo seja feita mediante "registro postal com franquia", o que foi observado na agéo originaria.

Ressalte-se que a agao resciséria, dado seu carater especial e excepcional que mitiga a forga da coisa julgada e abala as estruturas da seguranga juridica,
deve ser calcada nas hip6teses taxativamente elencadas no art. 485 do CPC de forma clara e evidente, ndo podendo ser veiculada em face da mera interpretagdo dos textos legais. Alias,
a respeito, consagrava o art. 800 do Cédigo de Processo Civil de 1939, verbis: "A injustica da sentenca e a ma interpretagdo da prova ou errdnea interpretagdo do contrato n&o autorizam
o exercicio da agéo resciséria." Para corrigir eventuais injusticas, as partes possuem todo o arcabouco recursal previsto na legislagcdo processual; no entanto, uma vez ecoado os prazos
cabiveis e transitada em julgado a deciséo, a suposta injusti¢ca de consolida sob o manto da coisa julgada, ndo podendo mais ser questionada nem mesmo em sede de rescisoria.

Atendidas, portanto, as determinagdes contidas no art. 841 da CLT, ndo constato a alegada violagéo a literal disposicéo de lei, mostrando-se a acéo rescisoria
improcedente, também, neste aspecto.

Dos honorérios advocaticios em ag&o rescisoria.

Inicialmente, ainda que neste Regional ndo haja unanimidade no que concerne a serem devidos honorérios advocaticios em sede de agéo rescisoria, a atual
jurisprudéncia do C. TST vem admitindo que, na acgéo rescisoria, sdo devidos honorarios em razéo da mera sucumbéncia, por forca do que dispde o art. 5° da Instrugdo Normativa n°®
27/05 do TST que diz: "Exceto nas lides decorrentes da relacdo de emprego, os honorarios advocaticios sdo devidos pela mera sucumbéncia”. Esse entendimento encontra guarida,

ainda, na Simula n° 219, item Il do C. TST, que dispde: "E cabivel a condenacéo ao pagamento de honorarios advocaticios em agéo resciséria ho processo trabalhista.”

Nesse mesmo sentido, os seguintes arestos do C. TST:

RECURSO ORDINARIO. ACAO RESCISORIA. (...) 2. Recurso ordinario a que se nega provimento, também neste ponto. RECURSO ORDINARIO. HONORARIOS ADVOCATICIOS. ARTIGO
20, § 4°, DO CPC. NAO PROVIMENTO. 1. Pretensdo recursal dirigida contra o acérddo regional ora recorrido, que declarou a improcedéncia do pleito rescisério e, via de consequéncia,
condenou o autor ao pagamento de honorarios advocaticios, em favor da primeira e segunda rés, no montante de 15% (quinze por cento) sobre o valor da causa. Pugna o recorrente pela
observancia do disposto no § 4° do artigo 20 do CPC. 2. Esta Corte Superior, conferindo nova redagéo ao item Il da Simula n° 219 (DEJT divulgado em 27, 30 e 31 de maio de 2011), alterou o
seu posicionamento para deixar de condicionar o deferimento dos honorarios advocaticios em acéo rescisdria ao atendimento dos requisitos exigidos pelo artigo 14 da Lei n® 5.584/70. Significa,
portanto, dizer que a mera sucumbéncia quanto ao pedido de resciséo, por si s6, ja se mostra suficiente para condenar a parte autora ao pagamento de verba honoréria, nos moldes do artigo
20 do CPC, que, em seu § 3°, prevé os percentuais minimo e méximo, bem como os requisitos a serem atendidos em sua fixacdo. 3. No caso dos autos, a condenag&o imposta pelo TRT, além
de coadunar-se a atual jurisprudéncia desta Corte, deu-se dentro dos parametros tracados pelo artigo 20 do CPC, considerando o carater subjetivo inerente a analise dos requisitos
relacionados no referido § 3°. 4. Recurso ordinario a que se nega provimento. (grifei). (ReeNec e RO - 334-93.2011.5.12.0000, Relator Ministro: Guilherme Augusto Caputo Bastos, Data de
Julgamento: 26/02/2013, Subsegéo |l Especializada em Dissidios Individuais, Data de Publicagdo: 01/03/2013).

RECURSO ORDINARIO EM AGAO RESCISORIA. (...) HONORARIOS ADVOCATICIOS DE SUCUMBENCIA. O Municipio autor foi sucumbente quanto ao objeto da presente agao rescisoria.
Aplicacédo do entendimento atualizado vertido no item Il da SJ n°® 219 desta Corte. Recurso ordinario conhecido e ndo provido. (grifei). (RO - 900-42.2011.5.12.0000, Relator Ministro: Hugo
Carlos Scheuermann, Data de Julgamento: 12/03/2013, Subsecéo |l Especializada em Dissidios Individuais, Data de Publicagéo: 15/03/2013).

Dessa forma, por concordar com o entendimento supra, condeno a autora ao pagamento dos honorarios advocaticios reclamados pelo réu, nos termos da

Sumula n° 219, I, do TST, arbitrando-os em 15% sobre o valor dado a causa.

Destaco, por fim, que a Simula n° 633 do E. STF, que estabelece, in verbis: "E incabivel a condenagéo em verba honoraria nos recursos extraordinarios
interpostos em processo trabalhista, exceto nas hip6teses previstas na lei 5584/1970.", invocada, por parte desta Corte, para o indeferimento dos honorérios advocaticios em sede de
acdo resciséria, faz referéncia a recurso, enquanto que, no caso da rescisoria, estamos diante de uma agéo propriamente dita, razdo pela qual entendo inaplicavel o referido verbete

sumular.
Concluséo

Ante o exposto, preliminarmente, concedo os beneficios da justica gratuita a parte ré e, no mérito, cassando a liminar de suspensdo da execugdo
anteriormente concedida, julgo improcedente a presente agdo resciséria. Condeno a autora ao pagamento dos honoréarios advocaticios reclamados pela ré, nos termos da Sumula n°®
219, Il, do TST, arbitrando-os em 15% sobre o valor dado a causa. Nos termos do art. 494 do CPC, determino , apds o transito em julgado, a liberagédo de 20% (vinte por cento) do
depésito prévio, correspondente a R$ 283,30 (duzentos e oitenta e trés reais e trinta centavos), em favor da parte ré, considerando que a autora efetuou o depésito no valor total da
execucdo, o qual, nos termos do art. 4° da Instru¢do Normativa n.° 31/TST, implicaria no valor de R$ 1.416,48 (um mil e quatrocentos e dezesseis reais e quarenta e oito centavos) a data
do ajuizamento da presente agdo. Devolva-se o0 excesso a parte autora.

Custas pela autora, no valor de R$ 27,55 (vinte e sete reais e cinquenta e cinco centavos), calculadas sobre R$ 1.377,78 (um mil e trezentos e setenta e sete
reais e setenta e oito centavos), valor dado a causa para esse fim.

ACORDAM os Exmos. Desembargadores integrantes do Tribunal Pleno deste Egrégio Regional, por unanimidade, conceder os beneficios da justi¢a gratuita
a parte ré e, no mérito, cassando a liminar de suspensédo da execugéo anteriormente concedida, por unanimidade, julgar improcedente a presente agao rescisoria, sendo que a Exma.
Desembargadora Maria Clara Saboya Albuquerque Bernardino acompanhou o voto do Exmo. Juiz Convocado Relator pelas conclusdes. Por maioria, condenar a autora ao pagamento
dos honoréarios advocaticios reclamados pela ré, nos termos da Stmula n° 219, I, do TST, arbitrando-os em 15% sobre o valor dado a causa , vencidos os Exmos.
Desembargadores André Genn de Assuncéo Barros, Valdir José Silva de Carvalho, Dione Nunes Furtado da Silva, Dinah Figueirédo Bernardo e Fabio André de Farias que indeferiam a
verba honoréria, com fundamento nos artigos 14 e 16, da Lei 5.584/70, e Simula 633/STF. Nos termos do art. 494 do CPC, determinar , ap6s o transito em julgado, a liberagdo de 20%
(vinte por cento) do depdsito prévio, correspondente a R$ 283,30 (duzentos e oitenta e trés reais e trinta centavos), em favor da parte ré, considerando que a autora efetuou o depésito no
valor total da execucéo, o qual, nos termos do art. 4° da Instrucdo Normativa n.° 31/TST, implicaria no valor de R$ 1.416,48 (um mil e quatrocentos e dezesseis reais e quarenta e oito
centavos) a data do ajuizamento da presente agéo, devolvendo-se o excesso a parte autora. ustas pela autora, no valor de R$ 27,55 (vinte e sete reais e cinquenta e cinco centavos),

calculadas sobre R$ 1.377,78 (um mil e trezentos e setenta e sete reais e setenta e oito centavos).
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Recife, 18 de fevereiro de 2014.
PAULO ALCANTARA

Juiz Convocado Relator

CERTIDAO DE JULGAMENTO

Certifico que, em sesséo ordinéria, realizada em 18 de fevereiro de 2014, na sala de sessoes, sob a presidéncia do Exmo. Desembargador Vice-Presidente
PEDRO PAULO PEREIRA NOBREGA, com a presenca de Suas Exceléncias o Juiz Convocado Paulo Alcantara (Relator), os Desembargadores André Genn de Assuncéo Barros
(Revisor), Gisane Barbosa de Aradjo, Valdir José Silva de Carvalho, Acécio Julio Kezen Caldeira, Dione Nunes Furtado da Silva, Dinah Figueirédo Bernardo, Maria Clara Saboya
Albuquerque Bernardino, Nise Pedroso Lins de Sousa, Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura, Maria do Socorro Silva Emerenciano, Sergio Torres Teixeira e Fabio André de
Farias, e do Ministério Publico do Trabalho da 62. Regido, representado pelo Exmo. Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho, Dr. José Laizio Pinto Junior, resolveu o
Tribunal Pleno , por unanimidade, conceder os beneficios da justica gratuita a parte ré e, no mérito, cassando a liminar de suspensdo da execugdo anteriormente concedida, por
unanimidade, julgar improcedente a presente agdo rescisoria, sendo que a Exma. Desembargadora Maria Clara Saboya Albuquerque Bernardino acompanhou o voto do Exmo. Juiz
Convocado Relator pelas conclusdes. Por maioria, condenar a autora ao pagamento dos hon  orarios advocaticios reclamados pela ré, nos termos da Sumula n° 219, Il, do TST,
arbitrando-os em 15% sobre o valor dado a causa , vencidos os Exmos. Desembargadores André Genn de Assuncéo Barros, Valdir José Silva de Carvalho, Dione Nunes Furtado da
Silva, Dinah Figueirédo Bernardo e Fabio André de Farias que indeferiam a verba honoréaria, com fundamento nos artigos 14 e 16, da Lei 5.584/70, e Simula 633/STF. Nos termos do art.
494 do CPC, determinar , ap6s o transito em julgado, a liberagdo de 20% (vinte por cento) do depdsito prévio, correspondente a R$ 283,30 (duzentos e oitenta e trés reais e trinta
centavos), em favor da parte ré, considerando que a autora efetuou o depésito no valor total da execugéo, o qual, nos termos do art. 4° da Instrugdo Normativa n.° 31/TST, implicaria no
valor de R$ 1.416,48 (um mil e quatrocentos e dezesseis reais e quarenta e oito centavos) a data do ajuizamento da presente agdo, devolvendo-se 0 excesso a parte autora. ustas pela
autora, no valor de R$ 27,55 (vinte e sete reais e cinquenta e cinco centavos), calculadas sobre R$ 1.377,78 (um mil e trezentos e setenta e sete reais e setenta e oito centavos).

Ausentes justificadamente os Exmos. Desembargadores Presidente Ivanildo da Cunha Andrade, Corregedora Virginia Malta Canavarro, em razéo de férias, Eneid a Melo Correia de Aradjo, que se encontra
participando da 12 Reunido da Comissdo Examinadora da prova pratica de sentenca do Concurso para Juiz do Trabalho Substituto da 5 Regido, em Salvador/BA , e Ivan de Souza Valenca Alves por motivo de

licenga-médica.

Impedida a Exma. Desembargadora Valéria Gondim Samp  aio nos termos do art. 128 da LOMAN c/c o art. 136  do CPC.

NYEDJA MENEZES SOARES DE AZEVEDO
Secretéria do Tribunal Pleno

Acordéo
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